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DELIBERAÇÃO CEN/CFT Nº 2, DE 8 DE JANEIRO DE 2026 

 
Dispõe sobre a utilização do Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI como veículo oficial de tramitação 
de documentos entre as Comissões Eleitorais 
Regionais – CERs e a Comissão Eleitoral Nacional – 
CEN, e dá outras providências.  
 

A COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL – CEN/CFT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Regulamento Eleitoral aprovado pela Resolução CFT nº 277/2025, e 

Considerando que compete à CEN, nos termos do art. 28 da Resolução CFT nº 277/2025, definir 
procedimentos, instruções complementares e atos necessários à organização e execução das eleições 
gerais do Sistema CFT/CRTs; 

Considerando que o art. 10 da Resolução CFT nº 277/2025 estabelece que a convocação das eleições e 
seus atos correlatos devem observar forma e publicidade adequadas, o que demanda meio oficial e 
uniforme de tramitação; 

Considerando o princípio da publicidade e da transparência administrativa, previsto no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, que impõe à Administração Pública a adoção de instrumentos que assegurem 
amplo acesso às informações e rastreabilidade dos atos; 

Considerando o princípio da eficiência, igualmente previsto no art. 37 da Constituição Federal, que orienta 
a Administração Pública a utilizar meios tecnológicos aptos a garantir maior celeridade, segurança e 
economicidade na tramitação de processos; 

Considerando que o Sistema Eletrônico de Informações – SEI, instituído no âmbito da Administração 
Pública Federal, é reconhecido como plataforma oficial de gestão documental e processual, assegurando 
autenticidade, integridade e validade jurídica dos documentos eletrônicos, nos termos da Lei nº 
12.682/2012 e da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil; 

Considerando que a adoção do SEI como meio exclusivo de tramitação entre CERs e CEN garante 
uniformidade normativa, segurança jurídica e plena coordenação nacional do processo eleitoral do 
Sistema CFT/CRTs; 

Considerando a necessidade de assegurar condições homogêneas de acesso e utilização do SEI às 
Comissões Eleitorais Regionais – CERs e à Comissão Eleitoral Nacional – CEN, inclusive nos CRTs 
recém-criados, mediante capacitação e treinamento específico; 

DELIBERA: 

Art. 1º Fica estabelecido que todos os processos eleitorais do Sistema CFT/CRTs, incluindo recursos, 
contrarrazões, decisões das CERs e demais atos correlatos, deverão ser tramitados exclusivamente pelo 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, entre as CERs e a CEN. 

Art. 2º O Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT deverá providenciar, no âmbito do SEI, a 
criação de ambiente específico para cada uma das 16 regiões correspondentes aos Conselhos Regionais 
dos Técnicos Industriais – CRTs, observando que:  
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I – cada CRT terá acesso restrito à sua respectiva unidade;  

II – a CEN terá acesso integral a todas as unidades regionais, para fins de coordenação, análise e 
deliberação. 

Art. 3º Nos CRTs em que o SEI ainda não estiver implantado, bem como nos cinco CRTs recém-criados, 
o CFT deverá estabelecer entendimento com os CRTs remanescentes para designar servidores dos 
CRTs já estruturados a fim de realizar o curso básico de utilização do SEI, além de promover treinamento 
nacional, a ser realizado no início de janeiro de 2026, garantindo condições uniformes de entendimento 
e operação do sistema por todas as regionais. 

Art. 4º Os processos e documentos tramitados fora do SEI não serão considerados válidos para fins 
eleitorais, devendo ser reprotocolados no sistema, sob pena de nulidade, em observância ao princípio da 
legalidade administrativa e à obrigatoriedade de utilização do meio oficial definido por esta Deliberação. 

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

ARIOVALDO APARECIDO DA CÂMARA 
Coordenador da CEN/CFT 
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